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CONTRATO Nº 006/2025 – FMS 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2025 
 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA POR SOLICITAÇÃO DA 
SUPERINTENDÊNCIA DE ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA, PARA FORNECIMENTO DE FRALDAS 
DESCATÁVEIS, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS E 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE PAULISTA-PE, QUE CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DO PAULISTA POR MEIO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA DROGAFONTE 
LTDA, NOS TERMOS QUE SEGUEM. 

  
 
 
 
 

 
  
 
 
 
 
 
O MUNICÍPIO DO PAULISTA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça 
Agamenon Magalhães, s/nº, Centro, Paulista/PE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.408.839/0001-
17, por meio do Fundo Municipal de Saúde, instituído sob o CNPJ n° 09.251.115/0001-23, com 
sede à Av. Prefeito Geraldo Pinho Alves, 222, Maranguape I, CEP: 53441-600, neste ato 
representada, nos termos do Decreto Municipal nº 20/2017, pela Secretária de Saúde nomeada 
através da Portaria nº 010/2025, Sra. Shisneyda Furtado Ferreira Gomes do Nascimento, 
brasileira, viúva, Administradora, portadora da Cédula de Identidade nº 9.080.223, SDS/PE,  inscrita 
no CPF/MF sob o nº 647.410.791-04, residente e domiciliada na cidade de Olinda/PE, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa DROGAFONTE LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.778.201/0001-26, com sede na 
Rodovia BR 101 Norte, nº 408, Km 56,6 – Galpões 01 e 02 – Jardim Paulista, Paulista/PE, CEP: 
53.409-260, Telefones: (81) 2102-1819; (81) 2102-1814; (81) 98766-93670, E-mail: 
editais@drogafonte.com.br, representada neste ato por seu representante legal, Sr. Eugênio José 
Gusmão da Fonte Filho, brasileiro, casado, Comerciante, portador da Cédula de identidade nº 
1.622.040, SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o nº 293.247.854-00, residente a Av. Dezessete de 
Agosto, nº 2594, Apto. 502, Casa Forte, Recife/PE, CEP: 52.061-540, doravante aqui denominada 
CONTRATADA, têm entre si justo e acertado o presente contrato de fornecimento na forma da Lei 
nº 14.133/21 e suas ulteriores alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA POR SOLICITAÇÃO DA 
SUPERINTENDÊNCIA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, PARA FORNECIMENTO DE 
FRALDAS DESCARTÁVES, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS E NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PAULISTA-PE, conforme especificações técnicas 
constantes do Termo de Referência (Anexo I do Edital) e da proposta da CONTRATADA. 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO E VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO  

2.1 São partes integrantes deste CONTRATO e vinculam a contratação, para todos os fins de 
direito, independentemente de transcrição, o processo relativo ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
009/2024, PROCESSO Nº 025/2024 e todos os seus anexos, assim como a proposta apresentada 
pela CONTRATADA. 
 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

3.1 O prazo de vigência do CONTRATO é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A prorrogação automática, se for o caso, não dispensa o apostilamento 
do novo cronograma de entregas do CONTRATO, com as devidas informações orçamentárias, se 
necessário, onde também devem constar as razões do atraso no fornecimento. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A pesquisa para aferição da vantajosidade econômica da prorrogação 
contratual será realizada mediante norma vigente. 

 

 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 
 
4.1 O valor total da contratação é de R$ 689.700,00 (seiscentos e oitenta e nove mil e 
setecentos reais), conforme detalhamento abaixo descrito: 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID MARCA QTD VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

 
 
 
 
 

10 

FRALDA DESCARTÁVEL 
GERIÁTRICA TAMANHO 
XG, BARREIRA 
ANTIVAZAMENTO, GEL 
EM FLOCOS 
SUPERABSORVENTES 
(CAPACIDADE 
RETENTORA DE, AO 
MENOS, 850ML), 
ELÁSTICOS DUPLOS NAS 
PERNAS E FITAS 
ADESIVAS EM 
TERMOPLÁSTICO PARA 
FIXAÇÃO. CINTURA DE 
120 A 165CM. LIMITE DE 
PESO ACIMA DE 90KG. 
 UNIDADE 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SOFTCARE      
(PE) 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

75000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 1,33 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
 
 

R$ 99.750,00 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

11 

FRALDA DESCARTÁVEL 
INFANTIL TAMANHO XXG, 
CONSTITUÍDA DE 3 
CAMADAS E 2 FITAS 
ADESIVAS. CAMADA 
EXTERNA IMPERMEÁVEL 
EM POLIETILENO; 
CAMADA INTERMEDIÁRIA 
COM FORMATO 
ANATÔMICO, EM POLPA 
DE CELULOSE E C/ GEL 
DE ALTO PODER 
ABSORVENTE. CAMADA 
INTERNA EM FALSO 
TECIDO, FITAS ADESIVAS 
TIPO ABRE-FECHA, 
IMPREGNADO DE 
ADESIVO 
HIPOALERGÊNICO, 
EXTREMIDADES LIVRES 
PROTEGIDAS, 
PRESERVANDO A 
ADESIVIDADE. FORMATO 
ANATÔMICO, ELÁSTICOS, 
SOBRETUDO NAS 
PERNAS, PARA 
GARANTIR AJUSTE 
PERFEITO E IMPEDIR 
VAZAMENTOS. CAMADA 
INTERNA E EXTERNA 
PERFEITAMENTE 
SOBREPOSTAS, COM 
BORDAS UNIDAS, PARA 
EVITAR DESLOCAMENTO 
DA CAMADA 
INTERMEDIÁRIA NO USO. 
LIMITE DE PESO, ENTRE 
15 E 26KG. UNIDADE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

CONFORT 
BABY (RN) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

75000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 0,84 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 63.000,00 
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12 

 
 
FRALDA GERIÁTRICA 
DESCARTÁVEL, 
TAMANHO G. LIMITE DE 
PESO, ENTRE 70 E 90KG. 

 
UNIDADE 

 
 
 
 

SOFTCARE  
(PE) 

 
 
 
 
 

300000 

 
 
 
 
 

R$ 1,26 

 
 
 
 
  

R$ 378.000,00  
 
 
 
 

13 

 
 
FRALDA GERIÁTRICA 
DESCARTÁVEL, 
TAMANHO M. LIMITE DE 
PESO, ENTRE 40 E 70KG. 

 
UNIDADE 

 
 
 
 

SOFTCARE  
(PE) 

 
 
 
 
 

75000 

 
 
 
 
 

R$ 1,23 

 
 
 
 
 

R$ 92.250,00 
 
 
 
 

14 

 
FRALDA GERIÁTRICA 
DESCARTÁVEL, 
TAMANHO P. LIMITE DE 
PESO, ATÉ 40KG. 

 
UNIDADE 

 
 
 

CONFORT   
CARE       
(PE) 

 

 
 
 
 
 
 

45000 

 
 
 
 
 
 

R$ 1,26 

 
 
 
 
 
 

R$ 56.700,00 
     TOTAL R$ 689.700,00 

 
 
 
 
4.2 O valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos decorrentes de sua 
execução, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
seguros, despesas de administração, lucro, eventuais custos com transporte, frete e outras despesas 
correlatas necessárias ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4.3 O valor global indicado é meramente estimativo e os pagamentos devidos à CONTRATADA 
serão feitos conforme medições do fornecimento efetivamente realizado. 

 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1    A despesa decorrente deste CONTRATO encontra-se em dotação orçamentária para o 
presente exercício de 2025, na classificação abaixo:  

Fundo Municipal de Saúde 

Nota de Empenho nº 455/2025 
Ação: 4510 
Elemento: 33.90.32  
Fonte: 1600.0000  
 
5.2     No exercício seguinte, as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender as 
despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de termo de apostilamento no início de 
cada exercício financeiro, se for o caso. 
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5.3    A inexistência de créditos orçamentários no início de cada exercício financeiro impede a 
continuidade do ajuste, devendo a CONTRATANTE promover a extinção do CONTRATO, sem ônus. 
 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E DA REVISÃO 

6.1     Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data de 
assinatura do presente instrumento. 
 
6.2     O preço do CONTRATO, se for o caso, será reajustado em periodicidade anual contada a 
partir da data de sua assinatura, utilizando-se, para tanto, o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE, que incidirá exclusivamente em relação às 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
6.3 A CONTRATADA deverá pleitear formalmente o reajuste de preços durante a vigência do 
CONTRATO, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito ao 
reajustamento. 
 
6.4     O pedido de reajustamento deverá ser analisado e respondido pela Administração no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pela 
CONTRATADA. 
 
6.5       Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido analisado o pedido de reajuste 
tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 
resguardar o direito futuro ao reajustamento, sob pena de preclusão.  
 
6.6     O reajustamento será formalizado mediante apostilamento, exceto se a sua concessão coincidir 
com a prorrogação contratual, quando poderá ser formalizado por termo aditivo.  
 
6.7   O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou integral, bem 
como de negociação entre as partes, com vistas a garantir a vantajosidade da manutenção do ajuste 
para o interesse público.  
 
6.8   Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da data do fato 
gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia.  
 
6.9    Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do CONTRATO 
nas hipóteses de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 
CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no CONTRATO. 
 
6.10    O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do CONTRATO e antes de eventual prorrogação, sob pena de preclusão.  
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6.11      Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro do CONTRATO deverão 
ser analisados e respondidos pela Administração no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados 
a partir da instrução completa do requerimento pela CONTRATADA.  
 
6.12    A extinção do CONTRATO não configura óbice para o reconhecimento do direito ao reajuste 
ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, desde que requerido 
tempestivamente, hipóteses em que serão concedidos a título de indenização por meio de Termo de 
Quitação. 
 
 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA 
 
7.1  Os itens deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da 
comunicação via e-mail, na Central de Abastecimento Farmacêutica do Paulista (CAF Paulista), 
localizada na Rua Abílio Muniz de Andrade, nº 93, Janga, Paulista – PE, CEP 53.439-205. no 
horário de 8:00h às 11:00 e 13:00 às 15:00 horas, em dias úteis, preferencialmente conforme 
agendamento telefônico prévio. 
 
7.2 Qualquer alteração do endereço de entrega dos insumos ou do contato para o agendamento 
será previamente informado a Contratada.         
 
 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
8.1     É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, em especial:  
 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado para 

este fim;  
c) Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para 

entrega dos produtos;  
d) Verificar a conformidade dos produtos entregues com as especificações e quantidades 

exigidas, inclusive quanto à marca indicada na proposta;  
e) Promover o recebimento provisório e definitivo do objeto, cumpridas as condições 

estabelecidas na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA deste CONTRATO;  
f) Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer vício, defeito ou irregularidade no objeto 

fornecido, solicitando a substituição, o reparo ou complementação do produto entregue, às 
suas expensas, no prazo fixado para o cumprimento da determinação;  

g) Recusar o recebimento do produto que não atenda aos requisitos elencados nas 
especificações indicadas se, após o prazo fixado para substituição, reparo ou 
complementação, não for sanada a irregularidade verificada, comunicando à CONTRATADA 
o fato por escrito;  
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h) Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos 

nas condições e nos prazos estabelecidos;  
i) Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado, quando 

houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto executado;  
j) Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas;  
k) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA 

relacionados à execução contratual;  
l) Aplicar as penalidades previstas na lei e neste CONTRATO;  
m) Notificar, nos termos do §4º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, os emitentes das garantias 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais;  

n) Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento, admitida 
a prorrogação motivada por igual período, decisão explícita sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionados à execução do presente CONTRATO, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste;  

o) Responder a pedidos de reajustamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e aos pedidos 
de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias, contados a partir da instrução completa dos respectivos requerimentos.  

 
 
 
 
CLAÚSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, de seus anexos e 
da proposta apresentada na licitação e, ainda:  
  

a. Fornecer os produtos, nas quantidades e especificações exigidas, salvo se obtiver por 
escrito prévia anuência da CONTRATANTE para alteração nas condições do fornecimento;  

b. Fornecer o produto/bem acondicionado de forma adequada, de modo a garantir seu perfeito 
estado de conservação;  

c. Cumprir o prazo de entrega estabelecido no contrato;  
d. Substituir, corrigir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, 

conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva notificação, ou 
no prazo assinalado pelo fiscal do CONTRATO, os produtos/bens que apresentarem vícios, 
defeitos ou qualquer irregularidade; 

e. Programar, com a necessária antecedência, data e hora para entrega do objeto contratado, 
inclusive quando esta ocorrer através de empresa transportadora, comunicando à 
CONTRATANTE, até 02 (dois) dias antes, qualquer impedimento à entrega, devidamente 
comprovado;  

f. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará 
autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos;  
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g. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO;  
h. Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a superveniência de fatos que 

venham a prejudicar o adequado fornecimento dos produtos, de modo a se viabilizar a 
correção da situação apresentada;  

i. Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que for necessário, 
indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos;  

j. Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual solicitados 
pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 
solicitação;  

k. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do CONTRATO, sendo que eventual pessoal 
alocado ao CONTRATO não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE;  

l. Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação,   

m. Comprovar, quando for o caso, no início da execução contratual e sempre que solicitado 
pelo fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social e para aprendiz, durante toda a vigência do CONTRATO, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;  

n. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
CONTRATO;  

o. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer alteração 
no Contrato Social ou no endereço comercial. 

 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
10.1  A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, não 
excluindo nem reduzindo, por tal fato, a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado. 
 
10.2 A CONTRATANTE designa José Orlando Correia de Oliveira Macedo, Assessor 
Administrativo, Matrícula nº 47.573, como servidor responsável pela fiscalização do CONTRATO, 
que, dentre outras, terá as seguintes atribuições: 
 

a. Fiscalizar a regularidade e adequação do fornecimento;  
b. Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas 

condições e prazos estabelecidos;  
c. Verificar a conformidade dos produtos/bens fornecidos com as especificações contidas no 

Edital e seus anexos, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade 
superior e devidamente aceito pela CONTRATANTE;  

d. Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-
as ao gestor do CONTRATO para pagamento;  

e. Registrar no histórico de execução do CONTRATO todas as ocorrências que possam 
interferir no adequado andamento da contratação, notificando a CONTRATADA para 
determinar as medidas e os prazos necessários à regularização das faltas ou dos defeitos 
observados;  
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f. Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do quantitativo 
do objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente, bem 
como eventuais irregularidades cometidas pela CONTRATADA que exijam decisão ou 
providências que ultrapassem a sua competência;  

g. Comunicar imediatamente ao gestor do CONTRATO as ocorrências que possam inviabilizar 
a execução do CONTRATO nas datas pactuadas, com vistas à atualização do cronograma;  

h. Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhar o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

i. Comunicar ao gestor do CONTRATO, em tempo hábil, o término do CONTRATO sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, se for o 
caso.  

j. Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela CONTRATADA 
que sejam passíveis de aplicação de penalidade. 

k. Na ausência temporária ou definitiva do Fiscal, o Gestor o substituirá. 
 
10.3 A CONTRATANTE designa Caio Mário Gomes da Silva, Superintendente de Assistência 
Farmacêutica, Matrícula 47.891, como servidor responsável pela gestão do CONTRATO, que, 
dentre outras, terá as seguintes atribuições:  
 

a. Coordenar e atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização do CONTRATO, 
elaborando relatórios, quando for o caso, e promovendo os registros formais no histórico de 
gerenciamento do CONTRATO de todas as ocorrências relacionadas a alterações e 
prorrogações contratuais;  

b. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais, bem como os registros 
realizados pelo fiscal do CONTRATO acerca de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do CONTRATO e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;  

c. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 
garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;  

d. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 
apontadas pelos fiscais do CONTRATO;  

e. Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante 
a observância das exigências contratuais e legais;  

f. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 
CONTRATO não seja ultrapassado. 

 
 
10.4 A ciência da designação deverá ser assinada pelos servidores indicados para atuar como 
fiscal e gestor do CONTRATO. 
 
10.5 A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou interesse 
público, será realizada mediante simples apostilamento ao presente CONTRATO, devendo o 
substituto assinar novo termo de ciência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
11.1   O objeto do CONTRATO deverá será recebido pelo fiscal do CONTRATO, à vista da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, nos seguintes termos:  
 
 

I. Provisoriamente em até 10 (dez) dias, mediante recibo, para efeito de posterior verificação 
de conformidade dos produtos recebidos com as especificações do Termo de Referência;  
 

II. Definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, após a verificação da conformidade,  
compatibilidade dos produtos com as especificações técnicas e exigências de qualidade e 
quantidade fixadas no Edital e seus anexos, com a consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado,  

 
 
11.2 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.  
 
11.3 O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração, não será computado para os fins do recebimento definitivo.  
 
11.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se a 
CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
 
11.5 O recibo e o termo circunstanciado deverão conter a identificação funcional do servidor 
responsável e respectiva assinatura. 
  
11.6 Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de devolver ou recusar, no todo ou em parte, 
os bens entregues em desacordo com as especificações exigidas, ficando a CONTRATADA 
obrigada a substituir, complementar, e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da sua notificação formal, sem ônus para a CONTRATANTE.  
 
11.7 A não complementação do quantitativo dos bens entregues após o prazo fixado no respectivo 
Termo de Referência, configura inexecução parcial do CONTRATO, passível de aplicação da 
penalidade prevista no Edital.  
 
11.8 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade ético profissional pela 
perfeita execução do CONTRATO, nem a responsabilidade pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 
 
12.1 O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA, à vista de termo de 
recebimento definitivo dos bens acompanhado dos documentos de comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista e da apresentação da fatura e da nota fiscal ou documento de cobrança 
equivalente, devidamente atestados pelo fiscal do CONTRATO.  
 
12.2 A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção de 
imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, 
de acordo com as alíquotas constantes do Anexo I da referida norma, ou em observância à norma 
que venha a substituí-la, sob pena de devolução do documento para as correções cabíveis ou de 
retenção no valor total do documento fiscal, caso não realizadas as correções, nos termos do art. 4º 
do Decreto nº 55.069, de 25 de julho de 2023.  
 
12.3 A regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA será comprovada mediante a 
apresentação das seguintes certidões:  
 
a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (CND);  
b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede da CONTRATADA;  
c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
 
12.4 Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou os 
documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias para sanar 
a ausência identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao mês em referência ficará 
suspenso. 
 
12.5 Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará configurada a não 
manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE 
instaurar processo administrativo para extinção do CONTRATO e comunicar aos órgãos de 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo da 
retomada dos pagamentos pelos fornecimentos efetivamente executados.  
 
12.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras.  
 
12.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento.  
 
12.8 Quando do pagamento, deverá ser efetuada a retenção do imposto sobre a renda, nos termos 
previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, ou em norma que 
venha a substituí-la, além de outras retenções previstas na legislação tributária aplicável.  
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12.9 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
13.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da CONTRATANTE, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO.  
 
13.2 Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento). 
 
13.3 Não será admitida a subcontratação do objeto do CONTRATO.  
 
 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
14.1 O CONTRATO somente se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes ou depois do prazo inicialmente estipulado para tanto.  
 
14.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
automaticamente prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
apostilar a readequação do cronograma físico-financeiro do CONTRATO.  
 
14.3 Quando a não conclusão do CONTRATO no prazo inicialmente estipulado decorrer de culpa 
da CONTRATADA: 
 
a.     Ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b.        Poderá a Administração optar pela extinção do CONTRATO e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:  
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a. Der causa à inexecução parcial do CONTRATO, deixando de cumprir as obrigações 
assumidas no presente instrumento;  
b. Der causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c. Der causa à inexecução total do CONTRATO;  
d. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
e. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
CONTRATO;  
f. Praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO;  
g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
15.2 Será aplicável a sanção de advertência quando a CONTRATADA descumprir deveres 
instrumentais ou der causa à inexecução parcial do contrato que não acarrete dano à Administração 
e que não justifique a imposição de penalidade mais grave, em especial pelo descumprimento das 
obrigações deste CONTRATO, nos termos do art. 156, I, § 2º da Lei nº 14.133/2021.  
 
15.3 Será aplicada multa moratória em razão do atraso no cumprimento das obrigações previstas 
neste CONTRATO, em especial as elencadas nas alíneas “c” e “d” da CLÁUSULA NONA, no 
percentual de até 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, a ser calculada sobre o valor da parcela 
inadimplida, a partir do dia subsequente ao prazo estipulado para adimplemento da obrigação, 
independentemente de notificação do contratado para constituição em mora.  
 
15.4 Após o 30º (trigésimo) dia de atraso injustificado, configura-se o descumprimento total da 
obrigação e a multa moratória se converterá em multa compensatória, a ser calculada no percentual 
de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, podendo 
dar ensejo à extinção do contrato e aplicação da penalidade de impedimento, se configurado grave 
dano à Administração.  
 
15.5 A penalidade de multa compensatória será aplicada nos casos de descumprimento das 
obrigações contratuais pela CONTRATADA, sempre que deles decorrer inexecução parcial do 
CONTRATO que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo, bem como retardamento injustificado à execução ou entrega do objeto contratado, 
nos termos das alíneas “b” e “d”, respectivamente, do item 15.1, de acordo com as seguintes regras: 
 

I. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre do valor anual ou total do CONTRATO, 
observado o valor mínimo14 de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e o máximo de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), a ser aplicada a quem sofreu a penalidade de advertência e reincidiu pelo(s) 
mesmo(s) motivo(s); 

II. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor mensal do CONTRATO 
ou sobre o valor da entrega/remessa inadimplida, a ser aplicada quando a CONTRATADA 
descumprir a obrigação de prazos e condições de entrega, quando a situação não se 
enquadrar em obrigação contratual específica; 

III. 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor da 
parcela/remessa ou sobre o valor mensal da entrega, a ser aplicada quando a CONTRATADA 
descumprir a obrigação prevista na alínea “l” da CLÁUSULA NONA;  
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IV. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela ou sobre o 

valor mensal da entrega, quando a CONTRATADA deixar de cumprir a obrigação prevista na 
alínea “f” CLÁUSULA NONA;  

V. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela transferida, a 
ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista na alínea “g” da 
CLÁUSULA NONA.  

VI. 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do 
CONTRATO, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista na 
alínea “l” da CLÁUSULA NONA e não sanar a pendência no prazo estipulado.  

 
15.6 As sanções de multa previstas nos itens 15.2 a 15.5 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do 
Município de Paulista, pelo prazo de 06 (seis) a 18 (dezoito) meses. 
 
15.7 Na hipótese de inexecução total do CONTRATO, prevista na alínea “c” do item 15.1, será 
aplicável a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do 
Município de Paulista pelo prazo 18 (dezoito) a 36 (trinta e seis) meses, além de multa compensatória 
no percentual de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato. 
 
15.8 Quando do cometimento das infrações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do item 15.1, ou 
quando praticadas as infrações descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave, será aplicável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública, pelo período de 03 (três) a 06 (seis) anos, além da multa 
compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato. 
  
15.9 A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.  
 
15.10 O valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis será objeto de compensação com os 
pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, decorrentes do mesmo 
CONTRATO ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com a 
CONTRATANTE.  
 
15.11 Se o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, a diferença 
será descontada da garantia contratual prestada, se houver, ou será cobrada administrativamente 
na forma prevista na norma legal. 
 
15.12 Não havendo o pagamento integral da multa em sede administrativa, a processo será 
encaminhado à Procuradoria Municipal para inscrição em Dívida Ativa e cobrança.  
 
15.13 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.  
 
15.14 Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste Edital, bem como 
dos prazos previstos para as demais sanções deverão ser observadas:  
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que o cometimento da infração ocasionar ao CONTRATANTE, ao funcionamento 

dos serviços públicos, aos seus usuários ou ao interesse coletivo;  
e) a vantagem auferida em virtude da infração; 
f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle interno.  
 
15.15 Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (dozes) meses, 
contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as faixas de multa e 
os prazos previstos neste contrato poderão ser majorados em até 50% (cinquenta por cento), 
observados os limites máximos previstos em lei.  
 
15.16  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na Lei Estadual nº 
16.309, de 2018.  
 
15.17  A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
CONTRATO ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação  
ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
 
15.18  A CONTRATANTE deverá comunicar as sanções aplicadas à Secretaria de Administração, 
para fins de inclusão da CONTRATADA, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal, observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da decisão 
definitiva de aplicação da sanção. 
 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 
 
16.1 A CONTRATADA se compromete a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento 
jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei Federal nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, a Lei Federal nº 9.613/98. 
 
16.2 A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e 
outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos 
contidos na Lei Federal nº 12.846/2013 e Lei Estadual nº 16.309/2018; se obriga a tomar todas as 
providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência 
quanto ao teor da mencionada Lei Federal nº 12.846/2013.  
 
 



 
 
                             

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA 

SECRETARIA DE SAÚDE 

16 
Secretaria Municipal de Saúde – CNPJ: 09.251.115/0001-23 

Avenida Prefeito Geraldo Pinho Alves, 222 – Maranguape I – CEP 53.441-600 (antiga Av. Brasil) – Paulista -PE 
Email: paulistasecretariadesaude@gmail.com 

 

 

 
 
16.3 A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-
se perante a CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à 
legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 
12.846/2013, em especial no seu artigo 5º.  
 
16.4 Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e de suas regulamentações, por 
parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:  
 

I. Instauração do Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, com aplicação das 
sanções administravas porventura cabíveis;  

 
II. Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 

18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.  
 
16.5 Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos códigos de 
ética e conduta, a CONTRATADA se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste 
contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições:  
 

I. não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, 
empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar 
ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e  

 
II. adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou 
lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas 
contratados.  

 
16.6 A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a 
respeito de qualquer suspeita ou violação das legislações anticorrupção vigentes, bem como nos 
casos em que obtiver ciência de qualquer prática de suborno ou corrupção. 
 
16.7 A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a 
extinção deste CONTRATO, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte 
inocente. 
 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
 
17.1    Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas nas normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
 
18.1    Nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o presente instrumento contratual será publicado em 
sítio oficial.  
 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
19.1   Fica eleito o Foro da Comarca de Paulista-PE para dirimir os litígios decorrentes deste 
CONTRATO que não puderem ser compostos pela conciliação, obedecidos os termos do art. 92, 
§1º, da Lei 14.133, de 2021. 
 
E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente 
instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes 
contratantes. 
 
Paulista-PE, 14 de abril de 2025.  
 
 
 
 
    ____________________________________________________ 
    SHISNEYDA FURTADO FERREIRA GOMES DO NASCIMENTO 

Secretária de Saúde 
                   Contratante  
 
 
 
 
   ________________________________________________ 

DROGAFONTE LTDA 
Contratada 
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